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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SEGURIDADE SOCIAL

A Seguridade Social, atualmente contemplada na Carta Constitucional brasileira de 1988 como gênero no qual se abrigam a Saúde, Previdência e Assistência Social, norteia-se em alguns princípios.
A universalidade da cobertura e do atendimento é o primeiro princípio, e tem duas vertentes. A primeira refere-se à universalidade da cobertura, querendo significar que a Seguridade Social deveria acobertar todos os riscos sociais que podem atingir as pessoas que vivem em sociedade. A segunda – universalidade do atendimento – significa que todos – brasileiros e estrangeiros – residentes e domiciliados em território nacional, deverão ser atendidos pelo Sistema de Seguridade Social. Trata-se da universalidade que Wladimir Novaes Martinez denomina “subjetiva ou horizontal”, referente à totalidade das pessoas das pessoas protegidas. A universalidade tem dois aspectos: um subjetivo, porque determina que a Seguridade Social seja acessível a todas as pessoas no território nacional; outro objetivo, pois busca atender todos os riscos sociais a que estão sujeitas as pessoas. O princípio que explicita a característica do modelo de Seguridade Social baseado na repartição no sentido horizontal – os direitos subjetivos relativos a ela abrigam todas as pessoas no território nacional. Ë um sistema baseado fundamentalmente na SOLIDARIEDADE. É preciso, porém, que se faça uma ressalva: em se tratando de Saúde e Assistência Social, os recursos a ela destinados devem possibilitar atendimento da generalidade das pessoas; no que se refere, porém, à Previdência Social, nem todas as pessoas são beneficiárias, mas somente os segurados e dependentes, dado o caráter contributivo do regime previdenciário.

A uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais trata-se de princípio que veio a sublimar o princípio fundamental da igualdade, tendo em vista que no regime precedente as populações urbanas e rurais estavam sujeitas a regimes previdenciários/assistenciais distintos. Enquanto os trabalhadores urbanos estavam sujeitos ao regime previdenciário da CLPS, os trabalhadores rurais encontravam-se sujeitos a um regime mais propriamente assistencial do que previdenciário (Lei Complementar 11/71 – Regime do FUNRURAL). Aos trabalhadores rurais garantia-se menor número de benefícios, e em valor menor do que aqueles prestados pela Previdência urbana. Isso principalmente porque os trabalhadores rurais estavam desobrigados do recolhimento de contribuições previdenciárias. Assim, com a vinda da Constituição Federal de 1988, determinou-se a unificação dos regimes previdenciários urbano e rural, o que, na legislação infraconstitucional, foi operacionalizado na Lei 8.213/91. A uniformidade é a igualdade sob o aspecto objetivo, no que se refere aos eventos cobertos, e a equivalência é a igualdade sob o aspecto econômico, quanto ao valor das prestações.

A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços é princípio que determina que os planos de Seguridade Social tem de eleger um plano básico compatível com as possibilidades econômico-financeiras do sistema e com as necessidades reais dos benefíciários (SELETIVIDADE), bem como que os benefícios e serviços que garanta sejam distribuídos aqueles que de fato necessitem, na medida de sua necessidade (DISTRIBUTIVIDADE) – expressão do objeto ínsito à Seguridade Social, de fator operante de distribuição de renda. Em outras palavras, os benefícios e serviços tem de ser suficientes para atender as reais necessidades dos indivíduos, bem como ser compatíveis com a saúde econômico-financeira do sistema. Há quem diga que a DISTRIBUTIVIDADE relaciona-se somente com os benefícios (prestações em dinheiro), significando que há pessoas que receberão benefícios de valor maior, e outras de valor menor.

A irredutibilidade do valor dos benefícios é um princípio que adveio em decorrência de grandes defasagens, uma vez que no regime que antecedeu a Constituição Federal de 1988, o valor dos benefícios (prestações em dinheiro) previdenciários e assistenciais, sofreu flagrante aviltamento. Os benefíciários começavam percebendo dado valor e em pouco tempo este já tinha seu poder de compra bastante inferiorizado. Com base nesses dados, o constituinte de 1988 elegeu como um dos princípios que deveria reger a Seguridade Social a irredutibilidade das prestações em dinheiro por ela devidas – previdenciárias ou assistenciais. A finalidade dos benefícios previdenciários e assistenciais é a manutenção do padrão de vida dos segurados, no primeiro caso, e da subsistência dos beneficiários, no segundo. O sistema securitário visa a garantir as pessoas da submissão às contingências, ao risco social. A operatividade dessa teleologia dá-se justamente através do reajustamento dos valores das prestações, a fim de manter seu poder aquisitivo, imprescindível tendo em vista o caráter alimentar dos benefícios previdenciários. Todavia, a garantia do art. 194 da CF, de irredutibilidade do valor dos benefícios, seria, segundo a jurisprudência, na senda da orientação do STF, irredutibilidade do valor nominal.

A eqüidade na forma de participação no custeio consiste que Estado e toda a sociedade deveriam participar, de forma direta ou indireta, do financiamento do Sistema de Seguridade Social. A eqüidade na participação do custeio determina que ao eleger a forma como isso vai ocorrer, o legislador ordinário deve estabelecer padrões justos e razoáveis para todos os participantes. Deve-se aqui distinguir o Sistema Previdenciário – de cunho contributivo – do Sistema Assistencial – onde as prestações são devidas independentemente de qualquer contribuição. Em outras palavras, para que um indivíduo possa ser integrado ao Sistema Previdenciário, em tese tem de contribuir para o sistema. Isso porque há previsão de contribuições sociais devidas por empregados e empregadores (Lei 8.212/91) – embora a responsabilidade pelo recolhimento, no que tange aquelas devidas pelos empregados, seja dos empregadores, de modo que, se estes não as recolherem, aqueles não serão onerados (continuam sendo segurados). Para que um indivíduo, por outro lado, seja beneficiado por uma prestação ou serviço da Assist6encia Social, não se exige nenhum tipo de contribuição, pois o custeio desta é suportado por toda a sociedade.

A diversidade da base de financiamento determina que as bases de financiamento do Sistema de Seguridade Social não são incumbência de um único setor da economia, ou de uma dada classe social, mas de toda a sociedade. Especificando o princípio em comento, a própria Constituição Federal dispôs em seu art. 195.

Nesse mesmo dispositivo, em seu § 5o, possibilita que lei institua outras fontes de custeio, para a manutenção ou expansão do sistema. Segundo entendimento do STF, as novas fontes de custeio somente podem ser previstas em lei complementar.

O caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgão colegiados: Trata-se de uma das maiores conquistas vindas com a Constituição de 1988, pois restou assegurada, constitucionalmente, a participação popular nas direções dos colegiados em todos os sistemas de Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência Social), como expressão da democracia participativa garantida no art. 10 da Carta. É a idéia de democracia e descentralização na administração do Sistema de Seguridade Social (CNSS) – art. 6o da Lei 8.213/91 – e do Conselho nacional de Previdência Social (art. 3o da Lei 8.213/91). Todavia, causando retrocesso a previsão constitucional o Conselho Nacional de Seguro Social foi extinto pela Medida Provisória n. 1.911-12, de 25.11.99, em curso.


Assim, uma simples análise dos princípios constitucionais denota que, superou-se em muito a idéia do Estado Social como garantidor de prestações sociais mínimas. A seguridade social prevista pelo constitutinte de 1988 envolve, seguramente, distribuição de renda, ressaltando seu papel ativo na asseguração de Justiça Social, uma vez que dentro do sistema de seguridade social, ressaltam quanto ao caráter redistributivo de renda, as prestações garantidas pela Previdência e Assistência Social, que objetivam, justamente, a ser a fonte de manutenção e sustento de uma grande número de pessoas.
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